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CONSELHO PLENO

[bookmark: _GoBack]1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de Recurso impetrado pela responsável pela aluna L. P. M., contra retenção no 3º ano do Ensino Médio em 2013, no Liceu Santista, jurisdicionado à DER Santos por não ter obtido média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Geografia (3,8), Física (2,0), Química (3,9) e Matemática (2,8).
No Regimento Escolar, consta que “será (...) promovido (...) o aluno que obtiver a nota igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) em todas as disciplinas do currículo” e que “a nota obtida na recuperação paralela quando superior ao do semestre cursado, substituirá a anterior nos assentamentos escolares”.
O Processo seguiu os trâmites legais e recebeu manifestação conclusiva pela retenção, tanto da escola, como da Diretoria de Ensino.
A aluna é portadora de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH (CID F90.0) e Distúrbio de Comportamento - (CID F98.8), devidamente documentados por laudos médicos que foram protocolados a seu tempo junto ao Liceu Santista.  
A responsável pela aluna recorreu a decisões anteriores deste Colegiado que, ao apreciar casos correlatos, decidiu que a promoção ou retenção deveria ser analisada em conjunto pela família, pela escola e pela equipe multidisciplinar que atende o aluno retido; registrou, ainda, que a aprovação da filha é endossada pelo médico e pelo psicólogo que a atendem. Informou, também, que a filha foi aprovada em processo seletivo para curso superior em Instituição que pertence ao mesmo grupo da escola.
1.2 APRECIAÇÃO
A instrução do Processo se baseou na Deliberação CEE Nº 120/13, que dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de estudantes da Educação Básica, no Sistema de Ensino estadual.  
No presente caso, no entanto, a aluna é portadora de Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH (CID F90.0) e Distúrbio de Comportamento - (CID F98.8), como já referido. 
Este Colegiado já se manifestou sobre o tema nos Pareceres Nºs 104/11 e 106/11 e, mais recentemente, no de Nº 100/12. Todos dispõem que há necessidade da utilização de recursos pedagógicos adicionais, o que indica que casos como o presente devem ser analisados, também, sob a luz da Deliberação CEE Nº 68/07 e da Indicação CEE Nº 70/07, que fixam normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais.
A Deliberação Nº 68/07, no seu artigo 5.º, estabelece que as escolas organizar-se-ão de modo a prever metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada aluno, em consonância com o Projeto Pedagógico. No art. 12, dispõe que “aplicam-se aos alunos com necessidades educacionais especiais, os critérios de avaliação previstos pela proposta pedagógica e estabelecidos nas respectivas normas regimentais, acrescidos dos procedimentos e das formas alternativas de comunicação e adaptação dos materiais didáticos e dos ambientes físicos disponibilizados aos alunos”.
Analisados os autos, se constata que a escola atendeu, em consonância com o seu Projeto Pedagógico, as recomendações da Deliberação CEE Nº 68/07. Entretanto, as alegações contidas nos pedidos da mãe e as informações nos laudos e relatórios psicológicos sugerem que o atendimento diferenciado que a escola pôde colocar à disposição da aluna e da família, sem descumprir sua Proposta Pedagógica, não foram eficazes.
Em que pese o exposto, no entanto, não há indícios de discriminação por parte da escola em relação à aluna, ou evidências de descumprimento de seu Regimento e de seu Projeto Pedagógico. Os responsáveis tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e o progresso dela nas Reuniões de Pais e Mestres e, além disso, não se constata inobservância das normas em relação à avaliação, recuperação e promoção. 


2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o Recurso contra a retenção da aluna, ficando mantida a decisão da Diretoria de Ensino Região Santos e do Liceu Santista.
2.2 Dê-se ciência à Interessada e encaminhe-se cópia deste Parecer ao Liceu Santista, à Diretoria de Ensino Região Santos, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 19 de março de 2014.

a) Cons.° Walter Vicioni Gonçalves
Relator


3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 2 de abril de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari
Presidente da CEB


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.
Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2014.




Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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